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RESUMO  No presente artigo, argumenta-se que as 
consequências danosas decorrentes do uso das ferramentas 
da chamada inteligência artificial são alcançadas pelo 
marco normativo que regula a responsabilidade civil no 
direito brasileiro, especialmente em relação às hipóteses 
de exclusão da responsabilidade de quem as utiliza. 
Objetiva-se postular que, a despeito do vocabulário 
corrente sobre o funcionamento das ferramentas de 
IA emular diversos aspectos das condutas humanas, 
elas não possuem – e nunca possuirão – os atributos 
necessários para a manifestação de consciência ou de 
autonomia, pressupostos para uma eventual exclusão 
de responsabilidade decorrente de seu uso. Com base 
na filosofia da linguagem, sustenta-se que máquinas não 
possuem atributos necessários à faculdade de linguagem 
ou à consciência, sendo, portanto, incapazes de conduta, 
apesar de serem úteis no desempenho de várias atividades 
produtivas. Conclui-se que ao não terem consciência nem 
autonomia, as ferramentas de inteligência artificial não 
excluem a responsabilidade de seus fornecedores e utentes.
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Optimizing tools for repetitive 
tasks and liability

ABSTRACT  This article argues that the harmful 
consequences resulting from the use of so-called artificial 
intelligence tools are covered by the regulatory framework 
governing civil liability in Brazilian law, especially in relation 
to the hypotheses excluding the liability of those who use 
them. The aim is to postulate that, despite the current 
vocabulary on the functioning of AI tools emulating various 
aspects of human conduct, they do not possess – and 
will never possess – the attributes necessary for the 
manifestation of consciousness or autonomy, which are 
presuppositions for any exclusion of liability arising from 
their use. Based on the philosophy of language, it is argued 
that machines do not possess the attributes necessary 
for the faculty of language or consciousness, and are 
therefore incapable of conduct, despite being useful                                                                  
in the performance of various productive activities. At 
last, since they have neither consciousness nor autonomy, 
artificial intelligence tools do not exclude the responsibility 
of their suppliers and users.
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Herramientas de optimización de actividades 
repetitivas y responsabilidad por daños

RESUMEN  En este artículo se argumenta que las 
consecuencias perjudiciales resultantes del uso de 
las llamadas herramientas de inteligencia artificial 
están cubiertas por el marco normativo que regula 
la responsabilidad civil en el derecho brasileño, 
especialmente en relación con las hipótesis que excluyen 
la responsabilidad de quienes las utilizan. El objetivo 
es postular que, a pesar del vocabulario actual sobre 
el funcionamiento de las herramientas de IA emular 
diversos aspectos del comportamiento humano, ellas no 
poseen – y nunca poseerán – los atributos necesarios 
para la manifestación de la conciencia o de la autonomía, 
que son presupuestos para cualquier exclusión de 
responsabilidad derivada de su uso. Basándose en la 
filosofía del lenguaje, se argumenta que las máquinas 
no poseen los atributos necesarios para la facultad del 
lenguaje o de la conciencia, por lo que son incapaces de 
comportamiento, a pesar de ser útiles en la realización 
de diversas actividades productivas. Se concluye que, 
al no tener ni conciencia ni autonomía, las herramientas de 
inteligencia artificial no excluyen la responsabilidad                   
de sus proveedores y usuarios.
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1  Introdução
Recentemente, um advogado estadunidense utilizou uma ferramenta 
dita de inteligência artificial (IA) para compor uma petição apresentada 
à Suprema Corte daquele país. A peça processual foi encaminhada com 
diversos casos citados que simplesmente não existiam (Tilt UOL, 2023). 
Ao buscar casos com situações análogas à de seu constituinte, a consulta 
veio repleta de informações não verdadeiras. Aparentemente, sem ter 
conferido a autenticidade das informações, o advogado teve de explicar ao 
magistrado incumbido de julgar o caso que ele havia utilizado o ChatGPT 
para fazer seu trabalho. 

Em resposta ao magistrado, o advogado alegou não compreender 
que o ChatGPT poderia apresentar esse tipo de resultado (G1, 2023). Ou 
seja, em termos conceituais, o advogado argumentou que não teria culpa 
por não saber que o conteúdo fornecido pela ferramenta poderia ser falso 
(Melo, 2023). Sem entrar na discussão sobre a correção argumentativa do 
advogado, o que chama atenção nesse caso é a tentativa de deslocamento 
do foco da ação de si para a máquina, como se essa tivesse decidido algo, 
escolhido apresentar tal ou qual informação, como se houvesse agência 
autônoma da ferramenta. 

No caso do advogado, apesar de possuir a faculdade de agência 
autônoma e capacidade de decidir sobre como agir, ele foi negligente ao 
deixar a cargo de uma máquina o trabalho que seria seu, além de não conferir 
a correção do resultado. Um advogado cauteloso e prudente conferiria 
todas as informações colhidas e fornecidas por terceiros envolvidos 
em seu trabalho, já que a responsabilidade do que está escrito em uma 
petição é de quem a assina. A prudência e a cautela profissionais fazem 
parte das capacidades intelectuais e atitudinais de um bom advogado, 
não tendo sido esse o caso. No caso da máquina, que forneceu elementos 
falsos para compor uma petição, não é, por óbvio, inteligente, pois não 
tem qualquer mínima noção do que significa escrever uma petição a ser 
apresentada a um magistrado. Aliás, a máquina não sabe nem mesmo o 
que significa escrever. 
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À medida que ferramentas de otimização de atividades repetitivas, 
conhecidas como ferramentas de IA, estão presentes nas nossas atividades 
cotidianas com maior intensidade, vem se tornando comum a utilização 
de um vocabulário que remete a atributos humanos, como se algoritmos 
pudessem decidir (Guerrero, 2023), aprender (Furquim, 2023), gerar 
conhecimento, criar e alucinar (BBC News Brasil, 2023). 

Na abertura de um recente evento científico no Supremo Tribunal 
Federal (Brasil, 2024), um palestrante deu exemplos de aplicação das 
ferramentas de IA, afirmando que elas irão tomar decisões em relação              
a alguns atos médicos. Também ali, uma renomada professora se referiu a 
um pretenso ciclo de vida da IA.  Às ferramentas de IA em desenvolvimento 
hoje, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, sintomaticamente, foram 
atribuídos nomes de pessoas humanas: Vitor (Brasil, 2021), VitórIA (Brasil, 
2023b) e RAFA (Brasil, 2023a). Essa tentativa de humanização de máquinas 
reflete um fascínio nitidamente retratado na cinematografia ocidental. São 
filmes como Metrópolis, de Fritz Lang, um clássico de 1927, em que um 
personagem constrói Hel, sua Maschinenmensch, espécie de máquina 
humana; Ela, de 2013, em que um escritor se apaixona por um sistema 
operacional com voz feminina, e Eu, Robô, de 2004, no qual um robô é 
investigado por assassinato. 

A aparência lúdica e inocente da retórica de humanização das 
ferramentas de IA pode estar naturalizando a possibilidade de utilização 
do conceito de fortuito para justificar a exclusão da responsabilidade civil 
de quem as utiliza. Afinal, se a ferramenta decide, cria, delibera e tem um 
ciclo de vida, por que não admitir que ela aja com autonomia e consciência? 
(Higuera, 2023).

No presente artigo, pretende-se: discutir aspectos conceituais da 
chamada inteligência artificial, refletindo, com base em dois autores importantes 
da filosofia da linguagem e do conhecimento, sobre a possibilidade de 
máquinas possuírem inteligência; sugerir a inadequação do vocabulário que 
vem tomando lugar em discussões sobre a utilização dessas ferramentas, 
bem como afirmar que não há novidade normativa na responsabilização dos 
utentes dessas ferramentas. Já há, no direito brasileiro, suficiente repertório 
normativo apto a solucionar problemas relativos aos diversos tipos de danos 
decorrentes do uso da IA.
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2  A origem
Como amplamente disseminado, a expressão inteligência artificial teve 
origem na década de 50 (século XX), nos Estados Unidos da América, 
presente no título de um evento acadêmico e de um projeto de pesquisa 
sobre a capacidade de computadores atingirem um desenvolvimento 
tecnológico tal que os habilitaria a atuar emulando seres humanos: A 
proposal for the dartmouth summer research project on artificial intelligence. 
O encontro foi organizado por um matemático, professor do Darmouth 
College, e objetivava estudar a possibilidade de uma máquina simular 
a inteligência humana. O pressuposto era de que todos os aspectos do 
aprendizado ou outros da inteligência humana poderiam, em princípio, ser 
precisamente descritos (McCarthy et al., 1956).

Nesse momento, tiveram início as reflexões sobre a possibilidade de 
uma máquina poder computar da mesma forma que o humano e, ainda, 
com mais rapidez e eficiência. O texto seminal foi o multicitado Computing 
Machinery and Intelligence, de Alan M. Turing, no qual o matemático 
propõe a possibilidade de o desenvolvimento das máquinas levá-las a 
pensar (Turing, 1950). Os pesquisadores norte-americanos se reuniram 
em torno dessa questão e elaboraram um projeto de pesquisa sobre o 
tema, utilizando a expressão inteligência artificial (McCarthy et al., 1956). 
A noção de inteligência de máquina foi proposta por Alan Turing, tendo 
ele formulado o chamado teste de Turing, como forma de verificar que 
uma máquina seria capaz de se passar por um ser humano. Se a máquina 
interagisse de forma indiferenciável à interação humana, o teste de Turing 
estaria satisfeito, e, portanto, haveria uma inteligência artificial (IA).	

O desenvolvimento tecnológico levou ao conceito de aprendizado de 
máquina, segundo o qual um algoritmo deveria ser capaz de se reprogramar 
automaticamente por meio das próprias experiências. Desse momento 
em diante, a tecnologia computacional deu saltos de conhecimento e de 
aperfeiçoamento até que, nos anos 70, a capacidade de processamento dos 
computadores tornou-os amplamente utilizados. A ligação de computadores 
em rede, por meio da internet, permitiu a constituição de um enorme acervo 
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de dados, disponível em escala mundial. Essa capacidade computacional e 
a disponibilidade de dados se associaram à utilização de celulares em larga 
escala, os quais, não é demais lembrar, são aparelhos que acompanham 
de forma onipresente o ser humano no dia-a-dia e obtêm informações 
sobre praticamente tudo da rotina dos indivíduos. A perspectiva do uso 
generalizado da internet das coisas, levando ao controle automatizado de 
uma gama imensa de nossas atividades cotidianas rotineiras, completa o 
quadro de avanço tecnológico e modificação da realidade.

3  Redenção ou risco?
Alguns sustentam que a inteligência artificial será redentora do trabalho 
menos criativo do ser-humano, controlando e executando rotinas domésticas 
e laborais que não tenham valor espiritual (Andreessen, 2023). Já outros 
apontam riscos para o mercado de trabalho, devido à obsolescência do 
trabalho humano, e virtual desemprego em massa, com o desaparecimento 
de várias profissões, além de danos potenciais à saúde e à segurança de 
consumidores, bem como à estabilidade política nos planos nacional e 
internacional (Metz; Schmidt, 2023). 

Nesse cenário, tornou-se lugar comum dizer que a IA poderá aprender 
coisas, decidir, escolher, racionar e atuar com criatividade. A possibilidade 
de uma máquina fazer tudo isso vem sendo naturalizada por meio de um 
discurso que associa capacidades e faculdades genuinamente humanas, a 
algoritmos, de computadores (Definição de Algoritmo). Além dos intensos 
debates acadêmicos sobre as capacidades de realização dessas atividades 
pelos computadores, há um imenso interesse econômico nessa discussão, 
potencializada pela divulgação midiática sobre os avanços tecnológicos da 
IA e seus benefícios. Exemplo disso são as massivas informações sobre 
facilidades trazidas pelo ChatGPT, um programa que, como sabido, pode 
produzir textos alegadamente autorais, o que nos parece equivocado, pois 
são obtidos na Internet e produzidos como uma bricolagem (G1, 2023). 

O tema é tão candente e o uso das ferramentas de IA tem gerado 
tamanha preocupação – quanto às transformações ainda incertas e 
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imprevisíveis que ocorrerão no futuro próximo – que, recentemente, um 
grupo de pessoas de destaque defendeu a suspensão de desenvolvimento 
da tecnologia da IA. Isso demonstra tanto a sensibilidade econômica do 
problema, quanto a política (Metz; Schmidt, 2023). 

Nesse contexto, postulamos que se deva situar o pano de fundo 
sociológico em que se dá o avanço da tecnologia da IA no da chamada 
sociedade de risco (Beck, 2010; Giddens, 2000a; Giddens; Pierson, 2000b). 
Nela, as forças da tradição e da natureza perdem importância como 
elementos de orientação dos comportamentos individuais e coletivos. Da 
mesma forma, tornam-se difíceis os cálculos econômicos que pautam as 
análises sobre políticas públicas e relações contratuais de todo gênero.  

Na realidade contemporânea, na caracterizada sociedade de risco, 
não há certeza sobre os efeitos da utilização de novidades tecnológicas 
disruptivas em larga escala e de forma duradoura. O que importa registrar 
é nossa pouca capacidade de responder, eficientemente, ao risco criado. 
Como tudo é muito novo, não sabemos a quais riscos estamos submetidos, 
nem mesmo quanto à existência deles. Portanto, não sabemos como lidar 
com esses eventos, nem como aplacar os eventuais riscos e distribuí-los, 
de forma a enfrentar seus efeitos danosos. Assim, a radicalização deste 
cenário de risco –  criado com a utilização das ferramentas de IA, com a união 
entre as tecnologias de acesso às redes informativas, sobretudo por meio 
dos aparelhos smartphones, e as tecnologias de ferramentas de inteligência 
artificial – vem produzindo profundas transformações na realidade social, 
com enormes consequências políticas, econômicas e jurídicas. 

De modo geral, entre as modificações, surgem modelos de 
fornecimento de produtos e serviços que não se enquadram nos padrões 
normativos regulatórios, nem mesmo nos conceituais teóricos atuais que 
tratam do fenômeno do consumo de massa. No âmbito do fornecimento de 
serviços de mobilidade, por exemplo, um passageiro que utiliza plataformas, 
como a Uber, é avaliado constantemente por quem lhe presta o serviço e 
fica sujeito à possibilidade de que ele lhe seja negado. Não são raros os 
casos em que motoristas somente aceitam a corrida porque o passageiro 
é bem avaliado ou, então, não aceitam por qualquer motivo. Há, portanto, 
uma reciprocidade na escolha sobre a efetivação do contrato que não seria 
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possível em outro cenário de fornecimento do serviço. São os algoritmos 
funcionando para monitorar hábitos de consumo em tempo real que 
permitem essa manipulação da dinâmica da oferta do serviço. Embora 
esteja sendo naturalizada, essa prática desafia o que dispõe o art. 39, I do 
Código de Defesa do Consumidor (CDC), que veda a recusa do fornecimento 
do serviço ofertado no mercado (Brasil, 1990). 

Esse exemplo de desafio da realidade às formas jurídicas consagradas 
é apenas um, entre inúmeros, que leva à reflexão sobre os limites potenciais 
da regulação soberana do Estado e do Direito sobre os fatos. O exemplo 
ilustra as mudanças na realidade social (às quais progressivamente nos 
submetemos, desconsiderando o CDC) e a aparente incapacidade do Direito 
para lidar com os danos por elas causados. Outros exemplos de danos são: 
a) no plano dos direitos coletivos e difusos: informacional, por deterioração 
da institucionalidade política, ao patrimônio cultural; b) no plano dos 
direitos individuais: dano por resultado de escolhas (erro do consumidor), 
decorrente de suporte a serviços prestados (diagnóstico médico por 
imagem, por exemplo), por acidente automotivo, por viés algorítmico (como 
o Correctional Offender Management Profiling for Alternative Sanctions 
(COMPAS), programa do sistema penal norte-americano que trabalha com 
volume de reincidência de acusados) (Angwin et al, 2016).

Uma tipologia ampla de riscos possíveis compreende questões 
relativas: à falta de transparência no desenvolvimento da IA, à discriminação, 
ao direito à privacidade, à ética, à segurança, à concentração de poder, 
à dependência da IA, à redução de postos de trabalho, às desigualdades 
econômicas, a dificuldades normativas e regulatórias, à desinformação, à 
manipulação e ao risco existencial da humanidade (Tobin, 2023). Frente a 
isso, cabe lidar com a incerteza de cenários futuros de forma aproximativa, 
incremental, controlando o risco e reduzindo a imprevisibilidade que 
queremos evitar. 

Alguns limites tecnológicos e factuais devem  ser considerados na 
decisão política sobre se e como se deve utilizar as ferramentas de IA: 1) 
com relação à alimentação de dados, a ferramenta somente é capaz de 
organizar dados previamente fornecidos, ainda que possa acessar uma 
enorme quantidade deles de forma praticamente imediata, lendo a internet; 
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2) palavras e expressões avaliatórias não possuem sentido estável a priori, 
demandando sempre um trabalho hermenêutico de quem as utilize; 3) a 
ferramenta de IA generativa é um sistema complexo de organização de 
padrões de dados, mas não  tem capacidade de argumentar. 

4  Ferramentas de IA e autoria 
de danos: novas metáforas

De volta ao ponto específico, importa reconhecer que o discurso corrente 
sobre as ferramentas de IA veicula palavras com sentidos atribuíveis                     
a seres humanos, como referido, e pode suscitar, em alguma medida, a 
percepção de que essas ferramentas algorítmicas teriam, realmente, alguma 
inteligência, algum grau de consciência autônoma, de forma que elas 
próprias pudessem realizar condutas e por elas serem responsabilizadas. 

Tal hipótese, não muito distante da atual conjuntura, ensejaria novas 
dificuldades jurídicas para as questões de responsabilidade, entreabrindo 
dúvidas quanto à autoria de danos causados. É necessário e urgente refletir 
sobre a possibilidade de consciência e de autonomia das ferramentas de 
IA. Isso porque, se for esse o caso, poder-se-á pensar na responsabilidade 
dessas ferramentas na condição de pessoa jurídica ficta, um ser autônomo 
artificial que merece, por tal, a construção de um novo modelo teórico-
normativo que responda a essa situação. Do contrário – e é isso o que 
sustentamos –, o atual modelo normativo será suficiente. 

Nessa perspectiva, propomos as seguintes asserções, que conduzirão 
nosso argumento: a) as tecnologias de IA são aplicadas às máquinas, logo, 
palavras como deliberação, decisão, raciocínio e escolha não podem ser 
utilizadas no sentido literal para expressar e descrever o que elas fazem. 
Máquinas não se comportam; b) o que entendemos por inteligência é algo 
muito diferente daquilo que uma máquina é capaz de fazer e jamais será 
atributo de uma coisa como um computador ou um algoritmo. Pretendemos 
explorar essas questões adiante.
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5  Natureza, linguagem e mente 
em Noam Chomsky

O filósofo e linguista norte-americano Avram Noam Chomsky, amplamente 
conhecido no campo da filosofia analítica, é igualmente notável por seu 
envolvimento em discussões públicas sobre política, segurança pública 
e questões tecnológicas. Sua impressionante longevidade (Chomsky 
nasceu em 7 de dezembro de 1928) e sua igual produtividade permitiram-
no qualificar-se como um ativo participante nas discussões políticas mais 
relevantes do século XX, além de seus estudos sobre a gramática gerativa 
transformacional e sobre certas propriedades da linguagem humana terem 
contribuído para a formação da psicologia cognitiva.

A interlocução com Chomsky está em linha com a hipótese central 
de nosso argumento sobre o ceticismo quanto à existência de qualquer 
inteligência de máquina, no sentido que atribuímos a esse termo, ou seja, 
como manifestações fenomênicas das capacidades humanas intelectivas 
e de linguagem. 

Nesse sentido, as ferramentas de IA não aumentam a capacidade de 
linguagem, já que não têm as características próprias do ser humano, as 
quais tornam possível o exercício de sua autonomia. Ademais, ainda que 
existisse um tipo de máquina que reproduzisse as condições de possibilidade 
da fala humana, isso dependeria do conhecimento sobre a natureza e 
sobre o funcionamento do cérebro, e o conhecimento nesse campo é 
extremamente limitado atualmente. Não sabemos como o cérebro processa 
informações altamente complexas e não há como fazer experimentos sobre 
ele em ambiente laboratorial, o que impede a tentativa de construção de 
algo parecido.  

De forma sintética, os elementos centrais do argumento de Chomsky, 
que interessam a esta reflexão, estão em Sobre natureza e linguagem, de 
2006, e do capítulo 7 de Linguagem e mente, intitulado A biolinguística e 
a capacidade humana, de 2009.

A questão que abre a reflexão sobre as capacidades humanas e as 
precondições biológicas da linguagem, a biolinguística, é:  até que ponto 
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os princípios aparentes da linguagem são exclusivos do sistema cognitivo 
humano? A essa, seguem duas outras perguntas: até que ponto se pode 
dar à linguagem uma explicação por princípios? Podem ser encontrados 
elementos homólogos aos humanos em outros domínios ou organismos? 
(Chomsky, 2009, p. 312). Essas perguntas conformaram o programa 
minimalista de Chomsky e ensejam o questionamento sobre a possiblidade 
de uma linguagem de máquina.

O gancho discursivo de Chomsky é a intuição de Galileu Galilei,                
de que a linguagem humana permite expressar uma vastidão ilimitada de 
pensamentos, com elementos finitos que podem ser representados por 
apenas 24 caracteres. Naquele programa, Chomsky apresenta a questão, 
perguntando como um sistema, como a linguagem humana, surge no 
cérebro/mente, onde não há nada tangível, o que o levou a investigar o 
componente do cérebro humano responsável por essa realização, que ele 
chama de faculdade de linguagem. 

Segundo a perspectiva biolinguística, uma determinada língua é um 
estado da faculdade de linguagem humana, numa concepção internalista, 
individual e intensional (com s, não com c – adverte Chomsky). Ela é 
um dos componentes da natureza intelectual e moral do homem, como 
as capacidades de: imaginação, criatividade, expressões simbólicas, 
matemáticas e interpretativas, além da interação em práticas sociais 
complexas. É o conjunto dessas capacidades que distingue o ser humano 
dos demais seres vivos, inclusive dos hominídeos que viveram há mais de 
50 mil anos (Chomsky, 2009, p. 316).

6  Faculdade de linguagem
Importante, na teoria de Chomsky, o conceito de língua interna expressa 
um estado da faculdade de linguagem. Cada língua interna tem os meios 
para construir os objetos mentais que usamos para expressar pensamentos 
e para interpretar a ilimitada sequência de expressões que encontramos. 
No século XX, avançou-se bastante no estudo dessa perspectiva da 
linguagem, privilegiando-se a investigação das gramáticas gerativas e 
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estabelecendo-se formas gramaticais que permitem, ao sujeito, o exercício 
da faculdade de linguagem em seus três componentes: sintático, semântico 
e fonológico (Chomsky, 1965). São essas três dimensões que permitem a 
alguém o exercício dessa capacidade humana, a linguagem. 

A partir da investigação das complexidades da linguagem humana, 
Chomsky entendeu que organismos não humanos não têm as capacidades 
linguísticas necessárias à condição de linguagem. Ele critica associações 
entre graus de sofisticação biológica, como se animais se assemelhassem 
a crianças, com capacidades imperfeitas. A faculdade de linguagem é, 
portanto, algo especificamente humano, não sendo reproduzida em outros 
seres, ainda que de forma imperfeita (Winch, 2020). 

O segundo gancho argumentativo de Chomsky é a postulação de 
Descartes sobre a filosofia mecânica, na qual se desenvolve a teoria do 
dualismo mente-corpo. Um dos aspectos dessa teorização é o livre-arbítrio, 
a maior expressão da autonomia humana. Nesse aspecto, seres humanos 
são diferentes de máquinas, pois são apenas incitados e inclinados a agir 
de certo modo, ao passo que máquinas são compelidas, condicionadas. 

Assim, a res cogitans (do latim, coisa pensante) não pertence ao campo 
da filosofia mecânica, tendo Descartes, inclusive, especulado que ela pode 
estar além do entendimento humano. A qualidade distintiva da linguagem é 
sua capacidade de simbolizar, de evocar imagens cognitivas e de permitir 
planejamento e pensamento por meio de infinitas combinações de símbolos 
e de projeção de mundos mentais possíveis.

Em seguida a essa formulação, Chomsky questiona a superação da 
prevalência do modelo mecânico na forma do Modelo de Newton. Com 
essa superação paradigmática (Khun, 1996) da física, a pretensão de um 
mundo explicado à forma mecânica foi abalada pela lei da gravitação 
universal de Newton (Chomsky, 2009, p. 316). Os fatos da natureza não se 
encaixavam mais no modelo mecânico de inteligibilidade, com a postulação 
da absurdidade do evento científico da constatação da força da gravidade, 
algo inexplicável. Constata-se, portanto, a impossibilidade de se explicar 
a realidade com base no conhecimento que se adquiriu, sem se adotar 
alguma suposição não dedutiva. Nessa perspectiva, as evidências não são 
enquadráveis em conjuntos teóricos explicativos que permitem o controle 
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e a compreensão do objeto. Essa trajetória argumentativa levou Chomsky 
a reconhecer a existência de objetos não compreensíveis e a adotar              
uma postura cética e humilde, em relação à capacidade de produção 
de alguma máquina com capacidade de inteligência ou de linguagem. 
As absurdidades na física são, portanto, comparáveis à absurdidade da 
capacidade humana para faculdade de linguagem.

7  Neurociência
A teoria neurocientífica atual tenta organizar um corpo doutrinal de explicação 
sobre os mecanismos da linguagem, levando à proposição da tese de que 
ela aflora no cérebro, segundo princípios ainda não entendidos. Chomsky 
critica essa posição, explicando que compreender a integração entre aspectos 
mentais e aspectos do mundo é uma realização distante, uma vez que 
problemas de percepção neural e evolução são pontos que estão apenas se 
delineando no horizonte da ciência. Sua hipótese é que, aparentemente, o 
órgão cerebral da linguagem aproxima-se a um tipo de configuração ótima, 
somente alcançável pelo ser humano. Esse tipo de configuração opera de 
tal forma que os processos cerebrais de manifestação de linguagem não 
podem ser localizados mecanicamente. Eles são a manifestação integral e 
plástica de seu complexo de capacidades, o que levou Nicolelis a formular 
a metáfora de que o cérebro seria como uma orquestra, executando uma 
peça na qual todos os instrumentos estão sendo constantemente afinados 
e reafinados (Cicurel; Nicolelis, 2020). 

Admitida essa capacidade orgânica humana da faculdade de linguagem, 
surgem duas questões básicas: 1) deve haver uma semântica nuclear de 
elementos mínimos, dotados de significação; 2) é necessário identificar 
quais princípios permitem combinações ilimitadas de símbolos. Uma teoria da 
linguagem deve fornecer um inventário lexical significativo e um meio para 
a construção da infinita variedade de estruturas internas do pensamento, 
como a interpretação e o planejamento humanos, sejam eles exteriorizados 
ou não (Chomsky, 2009, p. 320). 
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O problema posto por Chomsky (e reafirmado por Nicolelis) é quão 
próxima a linguagem humana está de uma solução ótima, bem como a 
identificação da configuração de especificações que o sistema linguístico 
deve satisfazer para ser utilizável. Máquinas não podem operar dessa 
forma, pois não têm configurações suficientemente plásticas. Um dos 
problemas dessa hipótese é identificar mecanismos seletivos que limitem os 
resultados da faculdade de linguagem a tipos ótimos. A compreensão dessa 
faculdade deve enfrentar as questões relativas: (a) a fatores genéticos, que 
permitem interpretar o meio ambiente como uma experiência linguística; (b) 
à experiência acumulada, que possibilita a variação do uso do repertório 
léxico; (c) à identificação dos princípios não específicos da faculdade de 
linguagem, ou seja, a arquitetura estrutural, que restringe os resultados 
possíveis da manifestação da linguagem a seu estado ótimo (Chomsky, 
2009, p. 323). Esse é um dos motivos pelos quais uma máquina jamais 
terá capacidade de linguagem como um ser humano, pois a dimensão da 
experiência é condição para sua realização. 

As expressões geradas no exercício da faculdade de linguagem 
precisam atender a duas condições que somente os seres humanos 
possuem: 1) as condições impostas pelo sistema sensório-motor e; 2) 
pelo sistema intencional-conceitual da capacidade intelectual humana 
e da enorme variedade dos atos de fala. A arquitetura extralinguística 
estrutural é que permite a linguagem de se aproximar da solução ótima 
que se manifesta nas restrições de possibilidades linguísticas, resultando 
na linguagem como manifestação fenomênica (Chomsky, 2009, p. 328).

Não há, pois, solução aparente para problemas que vêm sendo 
propostos há centenas de anos, entre eles, a relação entre as propriedades 
mentais e a estrutura orgânica do cérebro. Além de ser impossível aproximar 
a configuração biológica do cérebro da configuração de uma máquina, por 
mais complexa que ela seja, essa medida não tem como ser atingida, posto 
que a máquina é dependente de parâmetros fornecidos previamente por 
humanos e eles condicionam os resultados do processo computacional. 
Assim como o curso pós-newtoniano da ciência é mais modesto, com 
pretensões menos totalizantes, Chomsky entende plausível a hipótese de 
que alguns mistérios sobre o funcionamento da linguagem permanecerão 
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como um limite permanente do conhecimento, levando à adoção de uma 
postura de humildade intelectual, que ele chama de minimalismo teórico 
(Chomsky, 2009, p. 332).

8  Posição de John Searle (a sala chinesa)
John Rogers Searle é um influente filósofo norte-americano que se destacou 
pelo desenvolvimento da teoria dos atos de fala, bem como por abordar 
questões importantes sobre a consciência, os estados mentais, as realidades 
social e institucional, a racionalidade e o livre arbítrio. 

Aqui, vamos nos ater a seu artigo Minds, brains and programs (Searle, 
1980), pois é nele que o autor enfrenta a questão do teste de Turing como 
critério identificador da possibilidade de uma máquina computacional 
poder se assemelhar a um ser humano e, no limite, desenvolver alguma 
capacidade de interação por meio de linguagem humana e, eventualmente, 
manifestar qualquer grau de consciência.

A primeira qualificação importante do argumento de Searle é quanto 
às distinções conceituais entre objetividade e subjetividade. Neste estudo, 
entende-se como objetivo aquilo que tem existência independentemente 
da participação do observador, e como subjetivo, o que adquire existência 
com a intervenção de um sujeito.

Nesse sentido, pode-se dizer que uma decisão judicial é subjetiva, 
por resultar do trabalho hermenêutico de um sujeito, enquanto uma pedra é 
objetiva, posto que existe como um objeto físico-molecular, definido como tal, 
independentemente da opinião de um observador. Todavia, Searle introduz outra 
distinção importante nesse critério qualificador dos objetos: um determinado 
objeto pode ter existência epistemologicamente objetiva ou subjetiva, bem 
como ontologicamente objetiva ou subjetiva. Como essa distinção é, no mais 
das vezes, desconhecida, há ambiguidade entre objetividade epistêmica                        
e ontológica. Uma montanha é ontologicamente objetiva. A dor que alguém sente é 
ontologicamente subjetiva, pois somente existe como parte da experiência de um 
sujeito. Uma sentença judicial é produto da subjetividade de alguém, portanto, 
é ontologicamente subjetiva. Porém, o estudo das sentenças judiciais admite 
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objetividade epistêmica. A consciência é um campo de estudo epistemicamente 
objetivo, apesar de o fenômeno da consciência ser ontologicamente subjetivo. 
Máquinas não possuem a dimensão ontológica da subjetividade, logo, não existe 
um objeto tal como a consciência de máquina, que pudesse ser investigada e 
replicada por tecnologias baseadas em alguma teoria. 

A distinção entre as dimensões ontológica e epistêmica da objetividade 
é importante para a reflexão sobre a possibilidade de produção de linguagem 
e da existência de consciência de máquinas. Por essa distinção, a consciência 
é fruto da experiência do sujeito, portanto, é ontologicamente subjetiva, 
embora possa ser tomada epistemicamente como um objeto. Assim, reitera-se, 
há coisas que existem dependendo da atitude de quem as observa e as 
utiliza. São campos ontologicamente subjetivos, por exemplo, o Direito, a 
Economia e a Politologia. 

9  O experimento
A partir dessas premissas, Searle propôs um experimento de informação 
da possibilidade da aplicação do teste de Turing. Segundo ele, uma das 
maneiras de se formular um teste de capacidade de compreensão de uma 
máquina é apresentar uma história sem um fato específico e perguntar 
sobre esse fato, esperando que a máquina responda. Isso, de acordo 
com esse teste, provaria que ela, a máquina, compreendeu a história. O 
problema se insere, por conseguinte, no escopo da ciência cognitiva e diz 
respeito à possibilidade de existência de uma IA.

O antiteste de Turing inicia com a construção de uma história 
hipotética. Um sujeito entra em um restaurante, pede um hambúrguer e o 
recebe queimado. Briga, discute e sai do restaurante sem pagar. Pergunta-
se: o sujeito comeu o hambúrguer? Se a máquina responder negativamente, 
então compreendeu a história. 

Por esse experimento, alguém em uma sala fechada, isolado, com 
uma porta de entrada de perguntas e uma porta de saída de respostas, 
na posse de símbolos chineses e de um dicionário de símbolos, poderia 
devolver respostas corretas para perguntas por meio desses; passaria no 
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teste de Turing, mas continuaria sem entender chinês. Searle postula que 
essa mesma história poderia ter sido contada em chinês e se, ele próprio, 
operando a sala chinesa, conhecesse os parâmetros de representação 
sintática das palavras, poderia responder com acerto, mesmo sem entender 
(ou seja, falar) chinês.

É dessa forma que as máquinas funcionam, ou seja, conseguem computar 
informações como dados objetivos, mas essa computação é sempre e apenas 
no nível sintático da linguagem, nunca no nível semântico (Ulmann, 1970). 
De forma simples, computadores são máquinas sintáticas, não semânticas. 
Com o auxílio de protocolos, chamados de algoritmos, elas são capazes 
de organizar textos, por meio da reprodução de palavras que aparecem de 
forma recorrente e em uma determinada ordem. Nesse sentido, a capacidade 
computacional das ferramentas de IA se expressa como reprodução ordenada 
de uma série de ocorrências repetitivas de dados binários. Diferentemente, 
a inteligência humana é ligada à compreensão semântica dos fatos, ou seja, a 
linguagem depende da compreensão de um sentido específico, algo com o 
que um programa de computador jamais poderá lidar.

A capacidade reflexiva, dependente da linguagem, é expressão da 
consciência. Para se aferir se uma máquina tem alguma capacidade de 
manifestar inteligência e linguagem, seria preciso enfrentar a questão 
sobre a existência da consciência da máquina. Em relação a isso, Searle responde 
a críticas. A primeira é a de que a sala chinesa poderia compreender a 
resposta e que não seria possível afirmar o contrário. Ele respondeu que, 
sem a capacidade de consciência, nenhuma compreensão é possível. Peter 
Winch segue a mesma intuição. Baseando-se em Wittgenstein, ele explica 
que se a linguagem fosse simplesmente um meio para atingirmos fins, não 
haveria razão para refutar a tese de que há uma ferramenta biológica (nós, 
os seres humanos) que opera a linguagem. Se isso fosse correto, nada 
obstaria que uma outra ferramenta pudesse operar a linguagem, nesse 
caso as máquinas de computar. Diz ele: “Quando as pessoas falam que 
deveriam construir robôs que vivem e conversam conosco, elas imaginam 
algo desse tipo. Primeiro construiríamos o robô e, quando estivesse 
terminado, construiríamos dentro dele uma capacidade de falar” (Winch, 
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2020, p. 34). Porém, a linguagem constitui uma totalidade dependente de 
interações entre seres conscientes que formulam conversações. 

Não é o caso de avançarmos na discussão sobre a dimensão semântica 
da linguagem, mas algo sobre isso precisa ser dito. Um tipo de conceito bastante 
utilizado em nossa linguagem é o chamado conceito denso, que requer a distinção 
entre formas reais e formas falsas de ação. Por exemplo: a virtude da coragem 
se diferencia da imprudência, e uma mesma ação, para ser qualificada de uma 
ou outra forma, requer uma interpretação contextual, algo que não é dado por 
uma relação causal. Frequentemente, essa qualificação depende de questões 
estéticas e morais, que são identificadas com o apelo à arte, tal como se encontra 
na forma poética, ou seja, no uso da linguagem de forma integral. A busca da 
compreensão, portanto, depende de fatores, como o estilo no qual a linguagem 
é vertida, apresentada. A entonação, por exemplo, é fundamental para isso, 
mas pode-se também pensar na qualidade literária, na qualidade estética, etc. 
Somente assim se pode compreender um comportamento linguístico significativo 
ou, mais especificamente, um ato de fala significativo (Winch, 2020, p. 29). 

Outra crítica refutada por Searle foi: se fosse perguntado à sala se ela 
compreende chinês e a resposta fosse afirmativa, isso não seria o mesmo 
tipo de compreensão da linguagem que um ser humano tem? A resposta 
foi: reagir de maneira mecânica a uma provocação não é compreender o 
discurso ou a linguagem. Nesse sentido, a resposta mecânica a perguntas 
ou a organização de um texto com algum sentido subjetivamente adequado 
pelo leitor não significa que a máquina esteja falando um idioma. Ou seja, nos 
termos de Chomsky, ela não está usando alguma faculdade de linguagem. 

Diante disso poderíamos chamar a IA, de máquinas sintáticas, potentes 
para realizar atividades repetitivas, protocolares. Essas máquinas são 
mais rápidas e precisas para realizar atividades mecânicas, com base em 
programações específicas. Elas não têm capacidade para extrapolar os limites 
sintáticos dos elementos e dos dados recebidos, ainda que os parâmetros de 
organização desses possam ser restabelecidos, substituídos ou reordenados, 
tal como se afirma ser o caso das ferramentas de IA generativas.  
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A inteligibilidade da linguagem depende do conhecimento dos conceitos 
com os quais o falante emite mensagens. Isso, por sua vez, pressupõe a 
consciência de seus significados, na dimensão semântica da linguagem. 
Novamente aqui, Winch pode esclarecer o ponto: 

[...] como tal compreensão (ou, de fato, qualquer compreensão) 
é possível? Para responder essa questão é necessário mostrar 
o papel central que o conceito de entendimento possui nas 
atividades que caracterizam as sociedades humanas. Nessa 
direção, a discussão sobre em que uma compreensão da realidade 
consiste combina-se à discussão sobre a diferença esperada que 
a posse de tal entendimento deve fazer para a vida de um homem; 
e isso novamente envolve uma consideração da natureza geral da 
sociedade humana, isto é, uma análise do conceito de sociedade 
humana (Winch, 2020, p. 55). 

10  A Inteligência
Com base no que foi dito, é preciso propor um conceito de inteligência, já 
que ele é central para se compreender o motivo pelo qual não há como ela 
existir de forma artificial.  Na perspectiva prática, inteligência é a ação capaz 
de adaptação e de adequação entre meios e fins. Difere do instinto e do 
hábito por sua natureza reflexiva e por sua capacidade de encontrar novos 
meios para a realização de um determinado fim; de adaptar-se à realização 
de uma finalidade nova e de escolher, entre os meios à disposição e os 
fins desejáveis e possíveis. O ser humano é capaz de antecipar situações, 
transformar os dados da situação presente, lembrar situações passadas, 
esperar a situação futura e organizar a presente a partir do aprendizado 
passado, além de imaginar novas situações (Chauí, 1997, p. 154).

Inteligência teórico-abstrata é aquela inseparável da capacidade de 
linguagem, por meio da qual é possível estabelecer relações, concebê-las 
e compreendê-las. A linguagem possibilita abstrações que garantem a 
adaptabilidade do sujeito, já que as significações produzidas permitem 
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flexibilidade, plasticidade e inovação da ação, transformando a realidade. O 
uso corrente da linguagem é pródigo em exemplos de aprendizado de novos 
sentidos, em sua interpretação e mesmo na criação de novos conceitos.

Uma ideia ou conceito é um enfeixe de significações que fornece os 
sentidos essenciais daquilo ao qual se refere. O conceito permite saber a 
essência do significado de alguma coisa, sua origem, causa, consequências 
e efeitos, seu modo de ser e agir (Chauí, 1997, p. 156). Como passo definitivo 
no uso da inteligência e da linguagem, somos capazes de estabelecer nexos 
de significações expressos pelo pensamento. Justamente por isso, somos 
capazes de criação intelectual, a exemplo das teorias nas quais reunimos 
um campo, organizamos conceitos e articulamos juízos, conforme regras 
de racionalidade e de demonstrabilidade. 

A formulação dos juízos se dá com base na experiência e se apoia nos 
sentidos. Entretanto, o juízo contém um elemento que não está na experiência, 
mas na conexão de elementos de experiência e no estabelecimento de 
relações de causalidade. Por exemplo: experimento que ficar ao sol me 
aquece. E com o estabelecimento de uma relação entre essa exposição e 
o aquecimento, formulo um juízo que vai desde o fato de que me expor ao 
sol causa calor até a tentativa de compreensão da ontologia do raio solar 
(Hessen, 1999, p. 47). O uso da inteligência torna as coisas compreensíveis, 
correspondendo aos significados, logo, inteligíveis (Abbagnano, 1998, p. 
575). E é a busca da inteligibilidade de algo que torna possível a discussão 
sobre a verdade das asserções, já que, sem um sentido subjetivamente 
compartilhado, atribuído aos conceitos, não haveria possibilidade de diálogo 
(Pareyson, 2005, p. 85-88).

Retornando a Searle, o conceito de inteligência tem dois sentidos: 
relativo ao observador e dependente do observador. A inteligência que 
se atribui a um computador, de forma metafórica, depende totalmente do 
observador, posto que máquinas não têm os atributos humanos que permitem 
a formulação semântica da realidade. Um computador que saiba jogar xadrez 
não entende os conceitos de jogo e de xadrez. Os atributos da máquina, 
que permitem a ela jogar bem xadrez, não são intrínsecos ao computador, 
mas alimentados por protocolos de funcionamento (algoritmos) e pelo 
repertório de dados que permitem o funcionamento do computador. Se não 
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há capacidade semântica – e disso depende a capacidade de linguagem, do 
ponto de vista cognitivo –, nenhuma máquina possui qualquer inteligência. 

No citado Minds, brains and programs, Searle respondeu sobre a 
possibilidade de uma máquina pensar, na linha do que se convencionou 
chamar de forte IA (strong AI), ou seja, a máquina produziria algo novo, 
criativo, autoral. Ele argumenta que a intencionalidade é própria de seres 
humanos e animais, como produto de características causais do cérebro. 
Logo, a criação de um programa de computador jamais será condição 
suficiente para a intencionalidade. Somente uma máquina que fosse bem 
sucedida em duplicar as capacidades causais do cérebro poderia permitir 
a criação artificial da intencionalidade (Searle, 1980).

Ao avançar no problema da consciência, Searle defende que toda 
inteligência é um atributo humano (talvez de animais), e o entendimento 
de que uma máquina pode ser inteligente depende da consciência do 
observador. Máquinas não têm inteligência intrínseca, pois não têm 
consciência, condição da possibilidade de algo ser epistemicamente 
objetivo. A consciência é ontologicamente objetiva, jamais sendo relativa 
ao observador. E por mais que utilizemos um vocabulário referente às 
ações humanas, nossa interpretação psicológica da máquina não a torna 
um ente consciente. Mesmo no exemplo mais singelo de processamento 
da máquina, como uma soma realizada pela mais simples máquina, a 
diferença entre um ser humano calcular 1 + 1 = 2 e um programa fazê-lo é 
que o sentido do ato humano de computar é intrínseco, é ontologicamente 
independente do observador. Já o cálculo da máquina ou do computador 
é um processo mecânico de relacionar elementos e informações, a 
partir do qual se obtém um resultado preestabelecido. A diferença entre 
computadores e seres humanos é a existência da consciência, que permite 
atribuir um sentido específico à ação de calcular. Isso é verdade para todo 
e qualquer processamento de máquina, por mais mimetizado que seja 
das ações humanas. 

O experimento do quarto chinês deixa claro que, para se ter capacidade 
de linguagem, é preciso formular sentidos para as palavras, o que não 
ocorre com os programas de computador. Ainda sobre: a compreensão 
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de sentido requer a perspectiva interna do sujeito, assim como no Direito 
a compreensão da normatividade de um comando também a pressupõe. 

Em um livro da década de 90, Searle abordou um relevante questionamento 
sobre a existência de um mundo objetivo, no qual há dinheiro, propriedade, 
casamento, governos, eleições, tribunais (tudo coisas imateriais). Isso, ante o 
mundo no qual se vive, constituído inteiramente de partículas em campos de 
força, aí incluídos nós mesmos, como seres biológicos inteligentes e conscientes 
(Searle, 1995). O problema, naquele momento, era explicar a realidade de algo 
que não tem existência material, física. 

Apoiado na teoria dos atos de fala de Austin, Searle se propôs a explicar 
a ontologia do que chamou de fatos institucionais, em oposição aos fatos 
brutos do mundo – aqueles com manifestação físico-molecular. A questão era 
compreender como é possível haver partes do mundo reais, partes objetivas, 
constituídas por um sentido humano compartilhado. Fatos institucionais são 
fatos objetivos, pois para existir independem das preferências, de avaliações 
ou de atitudes subjetivas. Apesar dessa autonomia, são institucionais, não 
existem per se, pois dependem de crenças institucionalizadas. Portanto, 
somente são possíveis como expressão de instituições humanas (Searle, 
1995, p. 2). Essa construção da realidade social se baseia na possibilidade 
da atribuição de sentido às práticas sociais significativas, para as quais 
damos nomes e as institucionalizamos.

11  Conclusão
As ferramentas de IA podem ser úteis para tornar mais eficientes vários 
tipos de trabalho. No Direito, é possível utilizá-las no trabalho de seleção 
de casos em gêneros e espécies, bem como na proposta de cópula lógica 
dos casos às previsões normativas dos precedentes. Isso não significa, de 
forma alguma, que a ferramenta venha, possa ou deva substituir a ação 
humana de verificação de adequação dos casos limítrofes e dos casos em 
que a polissemia, própria da linguagem natural, evidentemente presente  
em todos os processos judiciais, torne incerto o estabelecimento da relação 
entre as premissas maior e menor. 
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Uma questão que não seria resolvida com a utilização de tecnologias 
e ferramentas de otimização de tarefas repetitivas, por exemplo, é o 
estabelecimento de sentido para palavras e expressões avaliatórias, próprias 
de normas abertas de semântica. Praticamente, todos os precedentes são 
escritos com o uso desse tipo de palavras e expressões, as quais não têm 
sentido descritivo de algum objeto do mundo físico; logo, dependem de 
avaliações sempre contextuais. Expressões como dignidade da pessoa 
humana e obrigação excessivamente onerosa fazem parte dessa tipologia 
(Freitas Filho, 2009).

Há inúmeras possibilidades de utilização da chamada IA nas atividades 
do sistema de justiça. Agrupar casos em função da sua tipologia é uma 
delas. Um exemplo prático pode ser: ao julgar, em definitivo, se é devido o 
pagamento de honorários advocatícios à defensoria pública, em processos 
em que estejam presentes esses elementos normativos – como haver 
atuação da defensoria e haver condenação da parte contrária –, uma 
ferramenta de automação e de otimização de tarefas repetitivas poderá, 
por meio de um programa específico, dessobrestar processos e formular 
algum cálculo do valor dos honorários devidos. 

Ocorre, em outro ponto, que raciocínios complexos sobre a fixação 
de honorários nesses casos não são (e, aliás, nunca serão) feitos pela 
ferramenta. Um algoritmo jamais será capaz de criar uma decisão ou de intuir 
soluções para um caso; ele somente reproduz padrões preestabelecidos. No 
caso de honorários devidos à defensoria, para continuarmos no exemplo, 
o algoritmo jamais formulará um juízo sobre a qualidade diferente desses 
em relação aos honorários dos advogados, no que toca à destinação. No 
caso da defensoria, eles não se destinam aos membros da carreira. Como 
a decisão que institui o dever de pagamento de honorários estabelece 
que eles não podem ser destinados aos sujeitos individuais, mas sim à 
instituição, um ser humano pode formular um argumento de que esse 
tipo de valor não possui natureza alimentar ou alimentícia, e que isso não 
repercute na sua fixação. Sendo os honorários devidos, por exemplo, pela 
Pessoa Jurídica de Direito Público, à qual a defensoria é vinculada, e não 
tendo caráter alimentar, um ser humano em poder de decisão construiria 
a tese de que, em relação a esses, não incidiriam os limites constantes 
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do artigo 85 do Código de Processo Civil. Como se trata de raciocínio, 
isso jamais seria feito por algoritmos. Porém, assim que o ser humano 
estabelecer parâmetros para a fixação de honorários, pode a ferramenta 
propor minutas de decisões em rejulgamento para esses casos. As variáveis, 
aí, seriam descritivas, não avaliatórias. Nomes, datas, breve descrição em 
relatório extraída de relatório já escrito nos autos por um ser humano, isso 
tudo pode ser feito. Certamente, as ferramentas de IA trarão ganhos de 
produtividade e aliviarão o ser humano de tarefas repetitivas e de pouca 
complexidade criativa ou decisória.

Nesse contexto, considera-se que nosso vocabulário é obsoleto 
para lidar com questões advindas da utilização das ferramentas de IA. 
Somente nosso cérebro produz pensamentos, mas não sabemos como ele 
funciona, assim como não sabemos como criar máquinas pensantes. Em 
tese, é possível criar um cérebro, mas na prática, essa possibilidade está 
muitíssimo distante da realidade, pois não sabemos como ele funciona. 
Máquinas, ainda que sejam os computadores mais poderosos, somente 
simulam, pois a capacidade de computação não é um fato da natureza, 
mas um fato que depende de nós, observadores.

Vivemos em um ambiente de risco, criado pelas novas tecnologias. As 
ferramentas de IA ensejam vários desses riscos criados, mas certamente, 
sua utilização em larga escala também entreabre oportunidades disruptivas 
no mundo do trabalho e dos serviços públicos, para ficarmos em dois campos 
de absoluta centralidade no Direito. Somente o tempo e a experiência de 
utilização dessas ferramentas mostrarão se o alívio de atividades repetitivas, 
mecânicas, sem expressão criativa ou original trará alguma alteração 
estrutural na forma como o ser humano se relaciona com o mundo e quais 
os tipos de danos advirão disso. 

É importante ter em conta que a utilização das ferramentas de IA 
não é uma fatalidade histórica. Ao contrário, é uma decisão política que 
depende de considerações sobre justiça, utilidade, eficiência, bem-estar, 
amizade cívica, entre outras. Portanto, devemos considerar a possibilidade 
de resistir ao fascínio de novidades que possam facilitar nossa vida de 
forma imediata, tendo em conta um cenário futuro no qual pretendemos 
fruir de um determinado tipo de sociedade.
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Um dos riscos mais significativos da utilização irrefletida da dimensão 
essencialmente política dessas decisões, ou seja, de uma naturalização 
acrítica e apolítica do uso das ferramentas de IA é a própria erosão do 
espaço político em que essas decisões devem ser tomadas. Há exemplos 
eloquentes de empobrecimento da discussão política, em grande medida 
resultante da falta de regulação dos espaços híbridos de discussão, ao 
mesmo tempo públicos e privados, como as redes sociais e, de forma 
geral, a própria internet. 

Vivemos em um ambiente moral marcado por um jogo constante 
de acusações de alarmismo, por um lado, e de dissimulação, por outro. 
Deixando de lado as disputas mais entusiasmadas, perguntas precisam ser 
feitas, embora para elas ainda estejamos sem respostas: em quais campos 
permitiremos a automação de atividades originalmente humanas? Nessas 
atividades, em qual intensidade o uso das ferramentas de IA é adequado? 
Quais controles políticos devem ser impostos àqueles que decidem como 
os algoritmos serão programados? Quais limites devem ser estabelecidos 
ao direito de propriedade dos detentores das tecnologias operacionais 
das ferramentas de IA? Proprietários de empresas detentoras dessas 
tecnologias podem usá-las politicamente (ideologicamente) de forma a 
inclinar parcelas da população a votarem em determinados atores políticos? 
O funcionamento das ferramentas de IA que emulam a linguagem humana 
deve ser condicionado a algum tipo de compromisso com a verdade dos 
seus resultados?

Como as máquinas não têm qualquer inteligência, como visto, 
é evidente que a responsabilidade por danos causados a pessoas e à 
institucionalidade é dos fornecedores e utentes das ferramentas de IA. Não 
há possibilidade de transferência de responsabilidade dos fornecedores 
para as máquinas, já que elas são apenas ferramentas. Assim como um 
serralheiro que utiliza uma solda pode ser responsabilizado por queimar 
alguém, um advogado que utiliza uma ferramenta de IA para escrever 
uma peça jurídica pode ser responsabilizado pela falsidade ou pelo erro 
das afirmações nela constantes. O sistema de responsabilidade vigente 
na ordem jurídica é plenamente suficiente para resolver essas questões. 
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Do ponto de vista pragmático, o risco da adoção acrítica de um vocabulário 
que produz a naturalização de determinado sentido para a experiência de 
utilizarmos, em larga escala, ferramentas de automação de atividades repetitivas 
é que, paulatinamente, vai se esvaindo o próprio significado de autonomia do 
ser humano e, com ele, o respeito ao seu exercício. 

Autonomia e responsabilidade são intrinsecamente relacionadas 
e, ao se admitir que uma máquina tem autonomia de conduta, somos 
levados à perda também do sentido de responsabilidade decorrente da 
conduta autônoma. O advogado ou o juiz que se utiliza de ferramentas 
de IA pode reagir a cobranças por erro de algum argumento ou decisão 
com a esquiva, tal qual aquele advogado norte-americano, indicando 
que a ação foi realizada pela IA. Ainda que, agora, esse tipo de alegação 
possa ser considerado errado ou mesmo pueril, o fato é que a linguagem 
tem o poder de constituir a realidade, ou seja, basta o uso corrente desse 
tipo de esquiva, por exemplo, ou de discurso similar,  para que ele vá, 
insidiosamente, se afirmando como legítimo. Inclusive, vimos isso acontecer, 
em tempos recentes, com o resgate de palavras de um cenário histórico 
que não tem, em qualquer aspecto, conexão com o nosso, a exemplo do 
termo comunista, no contexto de disputas político-ideológicas.

Por fim, uma síntese possível de nosso argumento é a de que as 
ferramentas de IA não são, e nunca serão, inteligentes ou conscientes, nem 
têm capacidade de linguagem, como visto em Chomsky e em Searle. Por 
isso, jamais poderão ser usadas como causa de exclusão da responsabilidade 
dos seus utentes e fornecedores, não havendo que se falar em fortuito 
externo. Como as ferramentas de IA são produto de desenvolvimento 
tecnológico disruptivo, há uma enorme capacidade de geração de riscos 
na sua utilização. Na sociedade de risco, deve-se adotar o princípio da 
precaução, especialmente aplicável às discussões políticas sobre a utilização 
dessa nova tecnologia.
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